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VI – A ESCOLA PENITENCIÁRIA

1.1 Breve histórico

O surgimento das primeiras Escolas Penitenciárias no Brasil, entre elas a ESPEN 
no Paraná, teve como propósito a sistematização dos discursos e práticas peniten-
ciárias e a formalização do repasse de conhecimentos nesta área, que, antes das 
Escolas, ocorria informalmente e de forma não sistemática, através de orientações 
dos servidores mais antigos aos mais novos, sem que fosse levada em conta a 
necessidade de atualização e de adequação destas práticas e saberes. Além disso, 
a própria Lei de Execução Penal, no primeiro parágrafo do artigo 77, faz menção, 
embora indiretamente, à necessidade de Escolas Penitenciárias, ao preconizar que: 
o ingresso do pessoal penitenciário, bem como a progressão ou a ascensão funcional 
dependerão de cursos específicos de formação, procedendo-se à reciclagem periódica 
dos servidores em exercício.

Até o ano de 2004 o Brasil contava apenas com cinco escolas penitenciárias si-
tuadas nos estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Minas Gerais 
e Paraná. Em 2005 o Departamento Penitenciário Nacional adotou uma política 
de estímulo aos estados para a implantação de novas Escolas, o que resultou em 
mais 17 escolas implantadas até maio de 2008, segundo relatório do Ministério 
da Justiça. 

Concomitante à política de estímulos à criação de novas Escolas houve várias reu-
niões com os representantes das Escolas já existentes, nas quais o Paraná fez-se 
representar, e também a contratação de consultores externos, para um amplo de-
bate sobre as principais diretrizes que deveriam nortear as atuações das Escolas 
Penitenciárias. Em outubro de 2006 surgem, como produto destes debates, duas 
importantes publicações do Ministério da Justiça e DEPEN nacional: o Guia de Refe-
rência para a Gestão da Educação em Serviços Penais, e a Matriz Curricular Nacional 
para a Educação em Serviços Penitenciários. Segundo as orientações nelas contidas, 
cabe às Escolas Penitenciárias promover a conscientização e o comprometimento 
do servidor penitenciário com a função social implícita em sua atuação que não 
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deve limitar-se a um propósito disciplinar e corretivo, mas também favorecer os 
processos de inserção social da população presa. Isto implica na transferência dos 
conteúdos, obtidos através dos cursos oferecidos pelas Escolas, para a prática diá-
ria, visando à coerência entre o discurso e a prática, ou, pelo menos, minimizando 
as contradições existentes.

A Matriz Curricular sugere que:

“ A formação promovida pelas Escolas penitenciárias deve ser capaz de fazer 
com que o potencial de competências e habilidades de cada servidor peni-
tenciário seja transferido para a sua prática profissional, através da articu-
lação entre os saberes”. 

promovidos nos cursos e os que o próprio servidor carrega como parte da 
sua bagagem pessoal e experiência de vida. Essa articulação permitirá que 
as atitudes do servidor penitenciário correspondam às expectativas relacio-
nadas com a sua função social, e contribuirá para a sua plena realização 
pessoal e profissional.”1

1Matriz Curricular Nacional para a Educação em Serviços Penitenciários, pág. 8 Consultores:
Omar Alejandro Bravo e Rodrigo Ghiringhelli de Azevedo. Disponível em www. mj.gov.br, acesso em 24 
de agosto de 2009.

O Guia de Referência, por sua vez, aponta três grandes missões que devem permear 
as atuações das Escolas Penitenciárias no Brasil: a formação profissional, a produ-
ção científica e a promoção da articulação em rede com instituições e grupos que 
se relacionam com a questão penitenciária. Estas missões visam atingir, por um 
lado, a produtividade, representada aqui pelo favorecimento dos processos de in-
serção social da população presa, como dito acima, e, por outro lado, a valorização 
profissional do servidor penitenciário. Valorização que se dá através de estímulos e 
possibilidade de acesso não só à formação e qualificação, mas até mesmo, a cursos 
superiores e de pós-graduação que podem ser configurados pela articulação em 
redes. Para atingir tais objetivos, o Guia faz referência à necessidade de uma estru-
tura física adequada, com sala de aula, biblioteca e laboratórios de informática, e, 
claro, faz referência também aos recursos humanos para a operacionalização das 
missões.

Neste sentido, a ESPEN – Pr., instituída no ano de 1991, uma das pioneiras no 
Brasil, vem obtendo importantes avanços, como a conquista da sede própria, com 
duas salas de aula bem equipadas, laboratório de informática, a recente instala-



116

ção da biblioteca, e a oferta de inúmeros cursos de formação e atualização para 
agentes penitenciários, técnicos e servidores nos vários níveis de atuação e hierar-
quia. Outro avanço significativo encontra-se na proposta de ampliação do eixo de 
atuação. Tal ampliação visa a articulação da formação, capacitação e aperfeiço-
amento profissionais a outros processos, tais como a constituição de um espaço 
privilegiado de debate, de crítica, de sistematização e produção de conhecimento 
sobre as questões penitenciárias. O processo de produção dos cadernos de gestão, 
segurança e tratamento penal representa uma das concretizações desta articula-
ção, cujo produto se insere na sistematização de conhecimento sobre as questões 
penitenciárias. 

Ainda em relação à articulação dos cursos com o debate, crítica e produção de 
conhecimento sobre as questões penitenciárias, a ESPEN – Pr, a partir da atual 
gestão, introduziu uma nova formatação para os cursos oferecidos aos servido-
res. Esta nova formatação é composta por três dimensões: a dimensão técnica, a 
sociológica e a transpessoal. A dimensão técnica é a que trata de assuntos especí-
ficos às diferentes funções, é, portanto, voltada à operacionalização e aos saberes 
necessários para tal. Esta dimensão é a que sempre norteou a grade curricular dos 
cursos de formação, capacitação e aperfeiçoamento. A inovação encontra-se nas 
duas outras dimensões, a sociológica e a transpessoal. A sociológica implica na in-
clusão, em todos os cursos disponibilizados pela ESPEN, de disciplinas que permi-
tam a discussão sobre a criminalidade e a violência, a partir de uma visão social e 
histórica. A dimensão transpessoal diz respeito a uma gama de atributos pessoais 
necessária às diversas funções do servidor penitenciário, especialmente àquelas 
cujas atividades demandam relações  interpessoais  com a população carcerária, e 
cuja eficácia depende quase que diretamente destas. Esta gama de atributos pes-
soais implica em uma capacidade de despojamento de valores e visões de mundo 
sem a qual não seria possível, por exemplo, a um profissional de psicologia, ou a 
um professor, ou a um assistente social, médico, enfermeiro, entre outros, realizar 
seus atendimentos, de forma indiscriminada e ilesa de julgamentos, a qualquer 
presidiário, independente do crime cometido e por mais bárbaro que este crime 
possa ter sido.  Não se trata de uma tarefa fácil, mas inserir discussões sobre esta 
dimensão transpessoal, aliada a uma visão sociológica e histórica da violência e 
da criminalidade são de extrema importância, se se deseja formar servidores cons-
cientes de sua responsabilidade social, críticos e capacitados para a reflexão e de-
bate, caminhos imprescindíveis para a produção de conhecimentos.
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1.2 DAS ATRIBUIÇÕES DA ESPEN

A Escola Penitenciária – ESPEN – é um centro de formação de servidores e, nessa 
qualidade, integra a rede de centros formadores da Escola de Governo do Estado 
do Paraná. Isso significa que a política de formação de servidores do Sistema peni-
tenciário, que se concretiza por meio da oferta de cursos de capacitação e aperfei-
çoamento, é de responsabilidade da ESPEN. 

No entanto, entende-se que as tarefas da ESPEN não se limitam à viabilização de 
cursos de capacitação profissional. A Escola Penitenciária, como qualquer insti-
tuição de ensino, é o lócus privilegiado para se pensar, para se produzir, para se 
sistematizar ideias e políticas, no caso específico, políticas voltadas ao Sistema 
penitenciário, a partir das orientações da SEJU e do DEPEN.
Seguem as principais atribuições da ESPEN:

1.2.1 Diretrizes anuais e o plano de metas para a ESPEN

Anualmente, a ESPEN define a política de formação e capacitação de servidores a 
partir das diretrizes do DEPEN, além de outros projetos relacionados às atividades 
da escola. Após a aprovação do DEPEN e da SEJU (no que se refere ao orçamento 
para o programa de cursos) os projetos são detalhados a partir do estabelecimento 
de metas.

1.2.2 Programa de formação e capacitação profissional para servidores
 
A partir das diretrizes do DEPEN/ESPEN, formatam-se cursos de capacitação para to-
das as categorias de servidores penitenciários, além de cursos de formação, quando 
se tratar de servidores novos. Para tanto, define-se o perfil do servidor que se deseja 
capacitar, o perfil do docente mais adequado e os conteúdos do curso em pauta.

1.2.3 A ESPEN e a relação com outros órgãos

A ESPEN realiza uma interlocução com o Ministério da Justiça e o FUPEN Nacional 
para defender seus projetos e captar recursos federais para a sua implementação.  
A ESPEN relaciona-se, também, com a Escola de Governo, na qualidade de membro 
da rede de centros formadores, fazendo proposições no que se refere às políticas de 
formação e capacitação dos servidores públicos em geral.

A SEJU e o DEPEN, quando necessitam, solicitam à ESPEN a representação em reuniões, 
eventos oficiais ou outras tarefas que envolvam atividades de produção intelectual.
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1.2.4 A ESPEN e o espaço do debate e da pesquisa

A ESPEN tem como uma de suas atribuições propor, fomentar, organizar, produ-
zir, sistematizar temas relacionados às políticas e as atividades penitenciárias, por 
meio da criação de grupos de estudo, elaboração de projetos de pesquisa, estabe-
lecimento de canais de comunicação com os servidores etc.

1.2.5 Gestão das informações

Gerenciamento dos bancos de dados (servidores da ESPEN, docentes, alunos, cur-
sos etc), criação de mídias informativas, desenvolvimento e manutenção do sis-
tema de biblioteca, e a manutenção do patrimônio são atribuições desenvolvidas 
pela ESPEN. 

1.2.6 Solicitação de recursos

A equipe da ESPEN define as áreas prioritárias no que se refere à solicitação de 
financiamento de projetos, junto ao Ministério da Justiça, elabora-os, acompanha 
os trâmites legais, readequando-os, quando necessário, e implementa-os quando 
recebe os recursos.

1.2.7 Serviços burocráticos

Na qualidade de escola, a ESPEN mantém uma estrutura de secretaria voltada ao 
controle dos cursos, envolvendo preparação de materiais, matrículas, frequência, 
certificados, registros etc.

1.2.8 Gestão da equipe

A estrutura da ESPEN contempla duas divisões: uma voltada ao apoio adminis-
trativo-financeiro (DIAF); e uma divisão operacional, voltada à capacitação de ser-
vidores e à pesquisa e documentação (DIOP). A ESPEN deve manter sua equipe 
afinada, com uma visão conceitual alinhada com vistas a um trabalho integrado 
de capacitação profissional.






